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uni i de P eguro, pesso ju ídica de direito público interno, inscrita no C P / so o no. 3.63 .016/0 O 

d Pra a Visconde de Po o Seguro Estado da Bahia, C P: 45.8 0-000, neste ato re e a o P e 

e r · rio · u ici I de urismo, a Sr>. U J V , doravan e denominado CO e 

a pre , 2 V . V A IN , R , pessoa jurídica de direito privado, inseri a no C PJ so o

.26 . 3 /0001-05, estabelecida à Avenida Alfried Krupp 327, Conj 8, Centro, Campo Lindo, Pa Us a P/ 3230-06 

dora 1ant designado CO DO, nes e a o repr sentado pelo Sr'. U IANA A VA 'A D , inseri a o C 

009. 711. 764 18 conforme procuração da empresa apresentada nos autos, entre si justo e acordado celebrar o P ese te
con rato para fornec·mento vinculado ao roce o Adminis rativo 0 5.261 /2026 1 EXI IDA nº382/ 26 
autorizado pela au oridade competen e, que se regerá pelas disposições da Lei nº 14.133, de 1 ° de ab il de 202 e 

no adamente o Art. 7 4, 1 e demais legislação aplicável, mediante as cláusulas e condições a seguir enu ciadas. 

CL ULA I IRA- J TO 
1. C TRATAÇÃ D LOCAÇÃO DE ESPAÇO PARA PROMOÇÃO IVUGAÇÃO E ORTO SEGU O A' 1 
A CA L TI A 2026 ', R PR SENTA A PELA EMPRESA 82 IV EVENTOS LIVE AR TING TDA J se

-

O C PJ: 29 267.336/0001 05, QUE ACONTECERÁ D 26 A 29 DE SETEMBRO DE 2026, O C O X I O 
U M BU O AI 5/ARGEN A. 

C ÁUSULA S ND - V GÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 60(sessenta) dias contados da assinatura do termo de contrato, na fo a do 
a igo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.2. O prazo de vigência será automaticame.nte prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o obje o nao o 
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do con ra ado, previstas nes e 
1ns rumen o. 

3.1. A execução será realizada pela empresa 82LIV , responsáver pela concepção, comercialização e gestão do s a o 
xperiência B asil, em parceria com a organização da FIT América Latina. A contratação será formalizada nos termos da 

legislação aplicáve considerando a especificidade do objeto e a exclusividade da empresa na ges ão e operacionalização 
do referido espaço, conforme documentação constante do processo administrativo. 

3.2. Os serviços serão executados no Centro de xpos1ções a · ural, em Buenos Aire , Argent· a, duran e o perío o ofici 1 
de realização da . T América La ina 2026, previsto para ocorrer de 26 a 29 de e e ro de 2026, obse ado 
e onogramas de montagem, funcionamento e desmontagem estabelecidos pela organização ,do e ento el 
CO TRATADA. 

3.3. A pa icipação de Porto Seguro ocorrerá por meio de estande erso li ado · s ri o no spa o 
com es rutura, ambien ação e identidade visual destinadas a promoção institucional e turística do un1cípio, n n 
infraestru ura ade uada e suporte técnico durante o período do evento. 

3. A forma de prestação dos serviços compreenderá, entre outras atividades necessárias a p rfeit ecuç- o obJe o:
1 - de en oi i en o de proJeto cenográf1co ersona 1zado para o esp ço destinado ramo .. o e Po-� e ro·
11 - mon agem, manu e ção e mo t g m da estrutur ff 1c do t n ·
IJI- ornecimen o de infrae rutu a comple a, incluindo obiliário,, equip men os, bien ç o
vi uai;

p n 

e m n1c 

o

o 



quip d 
públi o partici ant 
V - o necime to de at ndim nto m português e suporte écnico especializado du ante o ev nto; 

. , . 
1c1p10 e ao 

VI - planeja ento e e ecução de tiv - s d a p ncia çõ . de engajam to, alin adas a · e idade 

urí tica e inslituc1on Ide Porto Seguro; 
VII di ponibilizaçao e organização de materiais promocionais destinados a divulgação do Município de s us a ra ivo 

turí ticos 

VI 1 - apoio logístico e operacional às ações de promoção institucional e turística realizadas du ante a feira· 
JX - execuçao de todas as providências necessárias ao adequado funcionamento do espaço durante o período do even o. 
odos os serviços deverão ser executados de acordo com os padrões técn1icos e operacionais exigidos pela organização 

da F(T América Latina, observando-se a natureza internacional do evento e os objetivos estratégicos de promoção e 
pos·cionamento de Porto Seguro no mercado turístico sul-americano. 

3 5. A CO TRATADA deverá disponibilizar, por sua conta e responsabilidade, todos os materiais, equipamentos, ão e 
obra estrutura e demais recursos necessários à perfeita execução dos serviços, não podendo transferir ao unicípio 
encargos ou custos adicionais que estejam compreendidos no objeto contratado 

3.,6 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor ou equipe técnica fo malmente desig ada pelo 
unicípio que poderá acompanhar as etapas de planejamento, pré-produção, montagem, realização e desmontagem do 

estande, verificando a conformidade dos serviços com o projeto aprovado, o contrato e as demais condições estabelecidas. 
3. 7 A fiscalização municipal poderá solicitar esclarecimentos, ajustes ou correções sempre que identificadas inconsistências

na execução do objeto, sem prejuízo das demais medidas previstas na legislação e no instrumento contratual. 
3.8. A execução deverá observar, ainda, o cronograma definido pela organização da feira garantindo que toda a estru ura es eja 

devidamente montada, equipada e em condições de funcionamento antes da abertura do evento, permanecendo disponível 
durante todo o período oficial de realização da FIT América Latina 20,26. 

3.9. Ao final do evento, caberá à CONTRATADA realizar a desmontagem da es rutura e demais providências necessárias ao 
encerramento dos serviços, observando os prazos, normas técnicas e procedimentos estabelecidos pela administração do 
Centro de Exposições La Rural e pela organização da feira 

3. O. A prestação dos serviços deverá assegurar a adequada representação ins itucional de Porto Seguro, promovendo eus
atrativos turísticos, sua identidade e seus produtos, de modo a contribuir para o fortalecimento da imagem do unicipio 
como destino turístico competitivo no mercado nacional e internacional. 

CLÁ. SU A QUAR A- SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 ão será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁU ULA QU TA· MO LO DE GESTÃO DO CONTRATO 
5.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as norma. da ei 0 

14. 33, de 2021 e cada parte responderá pefas consequências de sua inexecução total ou parcial;
5.2 m caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de ex cuçao ser ror o do 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples postrla; 
5.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser real zadas por escrito sempre que o a o i ir ai 

formalidade, admitindo se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 
5.4 o órgão ou en i ade poderá convocar representan,te da empresa para adoção de providenci u v · er c mp ida 

de imediato; 
5.5 Após a ass,na ura do contra o ou instrumento equivale te, o órgao ou entidad poder· convocar o rep e enta te a empre a 

con ratada para reunião inicial para apres ntaçao do plano de fi calizaçao que conter informações cerca a obrigaçõ s 
contra uais dos mecanismos de fi cal1zação, da es ratégias pa e ecução do objeto, do plano compl men ar de e ecuçao 
da con ratada quando ouver, do método de aferição dos re ultado e da san ões aplicáveis, dentre outro . 
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.6 1scalizaç o du'uUrr n ,,. ....... e ntr o, r o I n d fis liza a rv"dores indica p la ......... r 'a 
muni i I uri o, ou lo r ..... ,.u'vo bsti u o i o, perrni id a co t ão e ceiros pa a is i- o 
ub idi · .. 16 com in o- p in nt s ri uição, o t r o o , igo 117 d Lei 4. 33/202 . 

5. 7 O I cal do n ra o ano r' -- i ro pró rio lo ocorr ci s r lacionad s à .,cução con r o, de e i o 

qu for ece , · io r í"'"'' ·--Ç o s lta ou do fei o obs ado .
. 8 Identificada q lqu r in"'"utid .. o u · rr g I ridad o iscai o contrato mitirá notifica oes p r a cor ção a ex uçao o 

con ra o, et rmi an o prazo par correç .. o. 
5.9 O I cal do con rato i formará ao gestor do contrato, em te o hábil a situação que . emandar deci ao o ado ao de 

edida ue u tra a em sua competência para que adote as medidas necessárias saneadoras or o caso. 
5.1 O o caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas. o fi cal éc · .,o do con ra o 

co u icará o fato imediatamen e ao gestor do contrato. 
5.1 O I cal do contrato ,comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o érmino do con rato sob s a res o sabilida e. co 

vi . as a empesliva renovação ou a prorrogação con ratual 
5. 20 fi cal do contrato erá auxiliado pelos órgãos de assessoramento Jurídico e de cont ole in erno da Adm· ist ação, e

deverão dirimir dúvidas e subsidiá-ló com info mações relevantes para prevenir riscos na execução con a ua . 
5.13A fiscali ação de que trata este item não excru1 nem reduz a responsa ilidade da Contratada, ·ncl sive pe an e e ce ros, 

por qua quer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios red1bitór,ios e, na oco e eia es a, -ao 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

5.140 gestor do contrato, será o servidor indicado pela secretaria municipal de Turismo1
, com atri uições administra i as e a 

função de ad inistrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmen e· 
1 Analisar a documentação que antecede o pagamento· 
ri - Analisar os pedidos de reequilíbrio, econômico-fin.anceiro do cont ato: 
llf - Analisar eventuais alterações contratuais, apôs ouvido o fiscal do contrato; 
IV - Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contr,atado· 
V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao o jeto 

contratado; 
VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

5.150 contratado deverá ind'ciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e WhatsApp), co poderes 
para representá-lo perante essa Muni,cipalidade na execução do contrato de,corrente da contratação ob·e o des e er o de 
referência. 

5.160 contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço elo fornecimen o do be 
para representá-ló na exec ção do cont ato. 

CL_-U LA EXTA- P EÇO
6.1 Ova or otal da cont atação é de R$ 290.000,00 (duzentos e noventa mil reais).
6.2 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito: anco radesco, Agência. 120 Co o r

8806-9, a favor da empresa 2 · VE EVE TOS IVE ARKET NG L TDA. 
6.3 o valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução o obje o, i clu ive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes. ta a e ad ini ra -o, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçao. 

6.4 O vafor acima é meramente ,estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CO
quan itativos de serviços efetivamente prestados. 

L .. J ... JL_- , 1 A CRITÉ D M DIÇÃO PAGA O (a . 92, V e 1) 
7.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagame to, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuí o da nçoe 

cablveis, caso se con ta e qu o Contratado: 

a) não produzi os resulta os acordado •

b) deixar de execu a u não executar com q lidad · 1n·ma xigid ativid d s contr tada : o 

P n de , O 



e) d i r e utlliz r m t · i recu o hum no igido p r
a ti....... i f i r d m nd d . 

x e ç .. o o s rviço, ou tifizá-lo co ualidad o 

7.2 O erv·ç o rec ido apó 30 (trinta) dias da comunicação escrita do con ratado d t 'rmino da ec ão, pelo 1s ai
d co trato edi t te . os detalhados, quando verificado o cum rimento da exig .. nci de ca áte écnic 
a · i i r ivo

7. azo da di posição acima será contado do recebimento de ,comunicação de cobrança oriunda do con ratado co a

com rovação da restação dos serviços a que se referem a parcela a se paga. 
7.4 O I cal do cont ato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado ue comp o 18 0

e mprime o das ex'gên,cias de caráter técnico e administrativo . 
. 5 Para efeito de ecebimento provisório, ao final de cada perf odo de faturamento, o fiscal do contrato poderá apurar o res I ado 

da avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no redimensionamento de valores a se em pagos ao co tra a o, 

regis rando e relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
6 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas ! no todo ou em parte, o 

objeto em e se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabe do a 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências q e 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7. 7 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, a conclusão de todos os testes de campo e a en rega dos
Ma uais e fnstruções exigíveis, quando for o caso. 

7.8 Os se1V·ços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no e-o 
de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.9 Quando a fiscaUzação for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a 
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação a fiscalização e demais doe men os ue julgar 
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.1 O Os servjços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 60 (sessenta) ,dias, contados do rece i ento 
provisório, por se1Vidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e uan da e 
do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.11 Realizar a anáfise dos refatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades q e 
impeçam a fiquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusuras contratuais pertinen es, solicitando ao 
CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

7 12 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos et tório e 
documen lações apresentadas; 

7. 3Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
7.14Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização do proced1me o

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
7 .1 No caso de controvérsia sobre a execução do objeta l quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá er ob o 

eo do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para emissão de Nota Fiscal no q e pertine a are la 
inco troversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.16 enhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inca istê ci.......... eri 11ca ..... � a 
execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7 .17 O recebi ento provjsório ou defi itivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez p I g rança do erviço ne a 
responsabiHdade ético profissional pela perfeita execução do contrato. 

iq 'dação 
7.18 Recebida a ota Fi caJ ou oc mento de cobrança eq ival n e, cor erá o pra o d O (cinco) i út,ei p r fin de 

liquidação, na forma esta seção, prorrogáv is po igu I período. 



--
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d li uida ão, o co pe e t dev v 
âri e e nciai do o u en , l i como: 
a) o praz de v lid d :
b) 
e) 
d) 

a ata da mi ão;
o .._.Lado d co rato d órgao contrat nt ·
o perí do r p ctivo d x e çao do contrato,

va or a pagar·
e ntuar des aque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.20Ha endo erro a ap esentação da Nota Fiscal/Fatura, ou c1rcunstància que impeça a liq idação da despesa. esta fica á 
obre tada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a com rovação da 

ularização da situação, sem ônus à contratante; 
7 .21 ota iscai o Fatu a deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçã.o da regularidade fiscal, cons atada o 

eio e consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação me cio ada o 

art. 68 da ei nº 14.133/2021. 
7.22A Administração deverá: a) ver·ficar a manutenção das condições d,e habilitação exigidas; b) identificar possível azão que 

i peça a part1icipação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou entidade proibição de contratar com o Poder Pú lico, 
be co - o ocorrências impeditivas indiretas. 

7 .23,Constatando-se a si uação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou. no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
rorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.24 ão havendo regularização ou sendo a defesa considerad:a improcedente. o contratante deverá comu icar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da reg1ularidade fiscal quanto à inadimp ência do contratado, bem como quanto à existência 
de pagamenito a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessá ios para garan ir o recebi ento 
de seus créd1itos. 

7.25Persistindo a irreg laridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos I o
processo administrativo cor espondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.26 avendo a efetjva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Forma de paga e o 

7 .27. O pagamento será efetuado 30(trintas) dias posterior a execução do contrato. Após apresentação da nota 1scal pela 
empresa contratada e atesto do setor competente, em conformidade com a egislação vigente. O pagamento será realizado 
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta cor ente indicados pelo contratado. 

7.28Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para paga -en o. 

7.29 A contratada deverá discriminar as despesas com serviços de terceirizaçã,o de mão de obra, a nota fisca deverá estar 

aco panhada de uma p,anilha discr'minando, de forma individualizada, o item, a descrição, os valores e re p e i o 

percentuais dos i sumos e da mão de obra, de conformidad,e com as cláusulas constantes no Contra o, cuja inob ervância 

implicará na ,apropriação,, pelo Tribunal de Contas, do total da despesa como sendo de pessoal. co o e art. 1 º da 

Orientação ormativa - IN 02/201:8, art 4° , §3°, alínea uh11 da Resolução nº 1.060/2005 do TC /BA, esoluç-o nº 1 23/20

TCM/BA, art. 13, ·nciso XI da Resolução TCM/BA nº 1379/2018 e a Lei de Responsabilidade isc - LJL...

7 .30 0 caso de at aso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente ent e _ te o I ai

do prazo de pagamento a é a data de ua efetiva realização, mediante aplicação do índice . C (1 ice e Pr ç s ao 

Consumido Amplo) ou IGPM (Índice Gera de Preços), a critér·o da administração de correç .. o monet · ria. 

7.31 Quan o do pagamento, será efe uada a retenção tributária previst a legislação aphc v 1. 

7 321mposto de Renda da Pessoa Jurldicas (IR J), Contribuiçao Social so re o ucro iquido (C LL), Contribuiçao para o 

Financiamento da Seguridade ocial (Confins), Contri uiç o par os rogr mas de ln egração ocial ormação do 

1 a d O 
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atrimonio o erv·dor ú lico (PI/ a ), a O"n,o\" d nst ç .. o ,ar ativ O .234 de 11 de j n iro de? '2, 

on or ...... ,.. · o rt. 6 L i O 
• 30, de 27 d d ...... -Y ..... mbro d 19 6· 

7.33 on ri ui ...... o pr · enci ri , co res onde 11 % (,o o cento) na for d lnstr ção. arma iva nº 1 e 13 d 

ovemb o de 2 9 1 conf """'e termina a I nº 8.212, d 4 ,de jul o 1 91 · , 
.3 lmpo to obr ç u I uer Nature"-U (ISSQ ) n form1 da i Complementar nº 116, de 3 de ju o d 2003,

co ·na a com a 1��i 1 ......... o e 1nente. 
7.3 lnde en en ement d p rcen · ai de ributo inserido na planilha, qua do . o ve , serão etido a fo e qua do da

realizaçao do pagame to, per ent ais e tabelecidos na legis a,ção vigente .
. 6 co ratado regularmente optant pelo Simples Nacional nos termos da Le1 Complementar , 0 123, de 2006, não sofrerá 

a rete ção tributária q anto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o agamento 1cará 

con icion o à apresentação de ,comprovação 1 por ,meio de documento oficial, de que faz jus o tra am nto ib á ·o

favorecido previ o na referida Lei Complementar. 

O . ÇÃO O ÇAM , N Á IA 
9.1 s despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no o ça e o 

do Municipio para o exercício de 20216, na classificação abaixo: 

SECRETARJA D 
TURISMO 

(FEDET R) 

PROGRAMA 

PROMOÇÃO E COMERCIAL1IZAÇÃO 
DO PONTO TURÍSTICO 

2111 33.90.39.00 17590000/ 

LO 

$ 290.000,00 

9.2 · o(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos róprios para ate de a 

despesas da mesma na ureza, cuja alocação será feita no · nício d,e cada exercício financeiro. 

ÁUS LA DÉC A-O IGAÇÕES DA CONTRATAN E DO CONTRATADO 
0.1 A CONT -..-T A obriga se a: 

1 O. .1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, oom os rec. rsos necessá · os 

ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

10.1.2. · eparar
J 
corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados em

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreç,ões, resultantes da execução ,ou dos materiais empregados a e itério da 

Admin'straçã,o; 

0.1.3. Arcar com a responsabHidade civil por todos e quaisquer danos materiais e mo ais ca sados pela ação ou omissão d 

seus empregados, trabalhadores, prepostos O'U representantes, dolosa ou culposame e, à Prefeitura ou a e cei o · 

10.1.4. Utilizar emp egados habilitados e com conhecimentos básicos dos seiviços a serem executados, de confo·-ida e e 
as normas e determinações em vigor; 

10.1.5. espon1sabiliza -se por todas as obrigações trabalhis as, sociais, previdenciárias. tributárias e as de ai previ,J ... ª 

f egis ação especí rca; 

1 o. .6. Refa ar a Prefeitura toda e qualquer irreg-u[aridade verificada no decorrer a restação dos serviços; 

a 

0.1.7 ão pe mitir a ilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição d r I para o 

maiores de qua orze anos, nem permitir a utilização do rabal o do menor de dezo,ito anos m t a a 

o insalubre;

10 . .  8. ante durant toda a vigência do con r to, em compat'bilidade com obr'g çõe as u1m· 

abilitação e qua i 1cação exigidas na contratação; 

otur o, 

10.1.9. ão transfe i a terceiros, por qualquer for a, nem me mo p rcial nte as abri õ a i e , u contra ar 

qua q er as pre ações a e está obrig d , xceto s co diçõ s e revi mente utorizadas pela min' tração· 

10.1 1 O. Veda a u ilização na xecução dos s rviços, d pr gado qu s j f mi 'iar e gent 'blic o ........ pant de car o em 

comissão ou fu ção de confiança no ó gão Contr tante, os , r os do arti · o 7 º do re o nº 7 .203, de 2 O e/e o 
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a . º 111 , IV a i nº 1 .133/21. 

1 O . .  11. Re pon a hzar- e pelo cum rimento das ob ·gações previstas em Acordo, Convenção, Diss dia Cole ·vo de T abal o 
ou equiva ent das ca egorias abrangidas pelo con rato, por todas as obrigações trabalhistas, soc,ais, pre idencíá ·a 
tributária e as demais previstas em legislação específica, cuja ·nadimplência não transfere a responsa ili ade a 
Con ratante; 

1 O. .12. m caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, contratada deverá apresentar justifica 1va a fim e e 

a Admin'straçao analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 

Assegura à CON RATA T : 
0.1.13 O di eito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e 

atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada p,arcela, de forma permanente, pe mi indo

à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem rimitações; 
10.1.14. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congê eres 

e de todos os demais produtos gerados n�a execução do contrato, inclusive aqueles produzidos po · terceiros 

subcontratados, ficando proibida a sua utilizaçao sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de 

multa sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis; 
0.1.15. Os seNiços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referência· 

10.1.16. Os termos indicados na proposta vinculam a referida contratação. 

0.2 CO STITUE OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.2.1. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as 

d,eterminações do Contrato e do Termo de Referência 
10.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contra uais 

e os termos de sua proposta; 
0.2.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado anotando em egistro 

próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

10.2.4. otificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviço·, 
fixando prazo para a sua correção; 

10.2.5. Pagar à CON RATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do con rato:] 
10.2.6 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que cou er e 

conformidade com a legisfação. 
10.2. 7. direcion,ar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

10.2.8. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização de e em a i  idade 
distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação a função específica para a qual o t a1 alh 

,contratado; 

10.2.9 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços obJeto do e ntra o; 

o 2.10. C1en ificar o órgão de representação judicial do mun,cípro para adoção das m d1das cabívei u ndo do
descumpri ento das obrigações pela Contratada; 

1002 11. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresen e . condiçõe adequada 

ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, . uan o o e iço for executa o em 

suas dependências, ou em local por ela designado. 

11.1 ão haverá exigência de garantia contrat ai da exec ção. 
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12.1 e e in o dministrativa no t rmos da L i nº 1 .133 de 202 , o con ratado que:
a) d r ca a à in cuç .. o p rei I do contrato;
b d r a a a in ec ç o parcial do con rato q cause grav dano a Admini raçao o ao fu cionamento dos

erv, o ú lico o ao i t r sse coletivo, 
e) e usa a in ecução otal do contrato;
d) e ejar o r tardamento da execução ou da entrega do objeto da contra ação sem mo , o jus ificado·
e) aprese ar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contra o:
ij praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) raticar ato lesivo pr,evisto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013.

2.2 erao aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i} Advertênc a, quando o contratado der causa a inexecução parcial do contrato, sempre q e não e

justifica a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°

1 da Le nº 14.133, de 2021 ); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b", c e

"d" do su item acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave ( a . 156 
§ 4°, da ei nº 14.133, de 2021 );

iii) eclaração de inido,neidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas 'e , f', 119' e 11h 11 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c' e "d", que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14. 33, de 2021). 

iv) Multa:
{ ) moratória de 1 % (um po cento) por dia de atraso injustificado sobre o varar da parcela inadimplida,

até o limite de 15 {quinze) dias; 
(2) compensatória de .30°/o (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de jnexecução total

do objeto; 
12.3 A aplicação das sa,nções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
2.4 odas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa {art. 156, §7°

1 da ei 0

14.133, de 2021 ). 
12.5 Antes da aplicação da mu ta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.6 Se a multa aplicada ,e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judiciafmen e (art. 156 §8°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

12. 7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo má i o
de 30(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla e e a a 
Con ratado, observando-se o procedimen o previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14 33, de 20 par s 
penalidades de imped·mento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou cont atar. 

12.9 a a licação das sanções serão considerados (art. 156, § 1 º, da Lei nº 14.133 de 2021 ): 
a) a a ureza e a gravidade da infração cometida;
b J as peculiaridades do caso concreto;
e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela prov·erem para o Contratante;

e) a mpla tação ou o aperfeiçoamento d programa de integri ade, conforme norma e orien ço d ór - 0 e
co trole. 

12.1 O Os atos previstos co o infrações administrativa a ei nº 14. 33 e 202 , o m outras lei d r ci açõ e contr tos 
da Administração Pública que também seja I i 1c ........... os como atos le ivo na et nº 2.8 6, de O 13 1 er-o p rado e 
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julgado e ·untam nt , no 1 o uto o rv o o ito procedim ai o i ad ·efinidos na ,efe ida

i (art. 159 . 

2.11 er onardad jurídi a o o tra o pode á ser d co sid rada S"mpr que ti izada com buso do ireito pa a

faci itar, en o rir ou is im lar a rã ·ca dos a os ilícito r vi tos n Contra o ou ra provocar con sã pa rmonial ,

e ca o, odo os ef itos das ançõe aplicadas a pessoa jurf ic s "o stendidos ao seus admi istradores e sócios

con, podere d · admini tr ç o à ssoa jur dica sue ssora ou à . m es do me o a o com relação de cor ação ou

controle, de f o ou dir ito, co o Contratado, o servados, em todos os casos, o contr ditór'o, a ampla defesa e a

obr gatonedade d análi jurídica rév a ( art. 160 da Lei nº 14.133, d 2021) 

12.12 O ntr ta e dev rá, no prazo á imo 15 (quin e) dias úteis, contado d data de aplicação da sanção, info mar e 

manter a uali adas os dados relat' vos as sanções por ela aplicadas, para 1n de publicidade no Cadas ro acio ai de 

m resas lnidô eas e Su pe sas (ce·s) e no Cada tro acional de mpresas Punidas (Cne ), instit jdos no ambito do 

Poder E cutivo Federal. (Art. 161 da Lei nº 14 133, de 2021) 

2. 3 As sa ções de impedimento de lici ar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou con ratar são passíveis

e reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12 14 Os débitos do contra ado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou inde I açoes, 

ão inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
12. 5 enhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em definitivo. 

CLÁU A DÉCIMA TERCEIRA- DA EXT NÇAO CON RA UAL 
3. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra an es do prazo

estipulado para tanto.

13 2Se as, obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do obJeto caso 

em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.3Quando a não co clusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas: e

b} poderá a Administração optar pela extinçã,o do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a

con inuidade da execução contratual

13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nere fixado. por algu 

dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 bem como amigavelmente, assegurados o contrad1 ór10 e a ampla 

defesa 

13.5. esta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13 6. A alteração social ou a modjficação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não res ringir sua 

capacidade de conclui o contrato. 

3.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para ai eração 

s bjetiva 

13 8. O ermo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

e) Indenizações e multas.

13.9. A ex :nção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíb 10 econômico-finance o h1potese em ue
será ,concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.0 14.133, de 2021 ).

C Á U OÉC MA UA TA - V DAÇÕES 
, 

14.1 E edado ao CO TRA ADO: 

1 .1.1 Caucionar ou utiliza este Termo de Contrato para qualquer operação finance·ra; 

-
. 

-
- -- - - -
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14.1.2 1 terro per a e uç-o os rviço ob legação de i dimpl men o por parte da CO T A N sal ,o no caso
pre i to en 1 1. 

1 ÕE 

15. Ev ntu i alteraçoe contratuais reger se ão pela disciplina do artigo 124 e 125 da Lei nº 14.133, de 2021
5.2 O O T O e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuai , os acréscimos ou supressões que se f1ze e 

ece sários atê o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial a ualizado do contra o. 
15. eg1 ros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a ce e , ação

de termo aditivo. na forma do art. 136 da Lei nº 14.133
J 
de 2021.

UL 

6. O casos o isso serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133 de 2021,
Decreto unicipal nº 15.263/2023 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segun o as di posições co ·da 
a e1 nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumi or- e normas e princípios gerais dos co tra os. 

CL , USULA D , CIMA s--·MA - PU, ICAÇÃO 
6.2. lnc mbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal ,Nacional de Contratações Públicas (P CP), na arma 

prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8°, §2°, da Le· n. 
12.527, de 2011. 

CLÁU LA DÉCIMA O AVA- ORO E CONDIÇÕES GERAIS 
18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Seguro/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução des e Termo 
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 921 §1°, da Lei nº 14.133/21. 
18 2 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, ue, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Porto Seguro/Bahia, 24 de setembro de 2026. 
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